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PREÂMBULO

PROCESSO N. 001/2024

DISPENSA ELETRÔNICA N.º 001/2024

FUNDAMENTO LEGAL: ART. 75, INCISO ll DA LEI 14.133/2021 e no Decreto Municipal nº 220/2024

O  MUNICÍPIO  DE  IBIAÍ, pessoa  jurídica  de  direito  público  interno,  inscrito  no  CNPJ  sob  o  nº

16.899.700/0001-08  com sede  na  Praça  31  de  Março,  nº  555,  neste  ato  representado  pela  Prefeita

Municipal, Sra. Sandra Maria Fonseca Cardoso, portadora da cédula de identidade nº M- 4.707.013, CPF

nº 677.695.786-04 por meio do Agente de Contratação Sr. José Pedro Rodrigues Marçal e Equipe de

Apoio, designados pela Portaria Municipal nº 440/2024, torna público a realização da Dispensa Eletrônica

de nº. 001/2024 que tem como objeto AQUISIÇÃO DE EMULSÃO ASFÁLTICA RL – 1C”, de acordo com

as condições, critérios e procedimentos estabelecidos neste Edital, objetivando obter a Melhor Proposta,

observadas as condições discriminadas a seguir:

ABERTURA DAS PROPOSTAS: Dia 01/02/2024 ás 08:00 HORAS

TEMPO DE DURAÇÃO: 06 horas

REFERENCIA DE TEMPO: horário de Brasilia

PLATAFORMA ELETRÔNICA: https://app.licitardigital.com.br/painel/ 

Compõem este Edital, além condições específicas, os seguintes documentos; 

ANEXO I - Termo de Referência. 

ANEXO II- Minuta de Contrato

2. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

2.1 Os recursos orçamentários e financeiros necessários ao atendimento do pagamento das obrigações

decorrentes  desta  licitação estão alocados no  QDD –  Quadro de Detalhamento de Despesas com a

dotação orçamentária: :08.01.01.15.122.0029.204633903000 Material de Consumo 1500000000 Recursos

Não Vinculados de Impostos 0353 Manutenção Atividades do Serviço de Obras Municipais, demonstrando

o recurso ser próprio do Município
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3.ESPECIFICAÇÃO DE VALOR ESTIMADO 

3.1 Valor Total estimado total para a aquisição é de R$ 11.523,30 (onze mil, quinhentos e vinte e três 

reais e trinta centavos), resultante de pesquisa de mercado efetuada pela Administração, que será 

considerado Valor Máximo Admissível para a contratação. 

4. PRAZO PARA ENVIO DA PROPOSTA PREÇOS E DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO

 

4.1  0  presente  CHAMAMENTO PUBLICO ficará  ABERTO POR UM PERÍODO DE 03  (TRÊS)  DIAS

ÚTEIS, a partir da data de publicação do AVISO DA DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 001/2024, sendo que

as Propostas de Preços e Documentos. deverão ser encaminhados para o Plataforma eletrônica.

AS PROPOSTAS SERÃO RECEBIDAS PELO PORTAL: https://app.licitardigital.com.br/painel/ .

ABERTURA DAS PROPOSTAS: Dia 01/02/2024 ás 08:00 HORAS

TEMPO DE DURAÇÃO: 6 horas

REFERENCIA DE TEMPO: horário de Brasilia

PLATAFORMA ELETRÔNICA: https://app.licitardigital.com.br/painel/

4.2 Limite para apresentação da Proposta de Preços: Até o Dia 01/02/2024 ás 14:00, horário de Brasília. 

4.3  A  empresa  detentora  da  proposta  mais  vantajosa  para  a  Prefeitura  Municipal  de  Ibiaí/MG  será

contatada para envio da documentação que comprove reunir as condições necessárias para contratar com

a Administração, em até 02 (dois) dias úteis após a convocação.

5. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

 5.1 Poderão participar deste edital e seus Anexos, interessados estabelecidos no País, que atendam a

todas as exigências e que pertençam ao ramo de atividade pertinente ao objeto pretendido. 

5.2 Não poderão participar desta Dispensa de Licitação os interessados: 

a)  Proibidos  de  participar  de  licitações  e  celebrar  Contratos  Administrativos,  na  forma  da  legislação

vigente. 

b) Que não atendam às condições deste Edital e Termo de Referência; 

c)  Estrangeiros  que  não  tenham representação  legal  no  Brasil  com poderes  expressos para  receber

citação e responder Administrativa ou Judicialmente; 

d) Que se enquadrem nas vedações previstas no Artigo 14 da Lei Federal Nº 14.133/21; 

__________________________________________________________________________________________________________________

https://app.licitardigital.com.br/painel/
https://app.licitardigital.com.br/painel/


PREFEITURA MUNICIPAL DE IBIAÍ
PRAÇA 31 DE MARÇO, 555 – CEP 39350-000 – IBIAÍ – MINAS GERAIS 

__________________________________________________________________________________

e) Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão Nº

746/2014 - TCU Plenário). 

f) Estejam cumprindo penalidade de suspensão temporária imposta pela Administração Pública Municipal,

ou. ainda. penalidade imposta por qualquer órgão da Administração Pública, nas hipóteses previstas nos

incisos 11 e 1 IV do Art. 156 da Lei Federal Nº 14.133/21. 

5.3-  COMO  CONDIÇÃO  PARA  PARTICIPAÇÃO  NA  DISPENSA  ELETRÔNICA,  A  LICITANTE

ASSINALARÁ “SIM”  OU “NÃO”  EM CAMPO PRÓPRIO DO SISTEMA ELETRÔNICO,  RELATIVO ÀS

SEGUINTES  DECLARAÇÕES:  (CASO  O  ÓRGÃO  TENHA  ALGUMA  DECLARAÇÃO  ALÉM  DAS  JÁ

PRESENTES, BASTA ADICIONAR AO TEXTO ABAIXO E NA PLATAFORMA)

( ) Declaro que não possuo, em minha cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou

forçado, observando o disposto nos incisos III  e IV do art. 1º e no inciso III  do art. 5º da Constituição

Federal/88.

( ) Declaro para fins do disposto no inciso VI do art. 68, da Lei nº 14.133/21, que não emprego menor de

18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprego menor de 16 (dezesseis)

anos, salvo menor, a partir dos 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII,

do art. 7º, da Constituição Federal/88.

( ) Declaro que minha proposta econômica compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos

direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais,

nas  convenções coletivas  de trabalho e  nos  termos de ajustamento de conduta vigentes  na data  de

entrega da proposta, conforme art. 63, §1º, da Lei Federal nº 14.133/21.

( ) Declaro que atendo aos requisitos de habilitação, conforme disposto no art. 63, inciso I, da Lei Federal

nº 14.133/21.

( ) Declaro que estou ciente das condições para participação deste processo e concordo com os locais

para o cumprimento das obrigações objeto desta dispensa, conforme o art. 67, inciso VI, da Lei Federal nº

14.133/21;

( ) Declaro que a proposta apresentada para esta dispensa está em conformidade com as exigências do

instrumento  convocatório  e  me  responsabilizo  pela  veracidade  e  autenticidade  dos  documentos

apresentados. 

(  )  Declaro  para  os  devidos  fins  legais,  sem  prejuízo  das  sanções  e  multas  previstas  neste  ato

convocatório, estar enquadrado como ME/EPP/Cooperativa, conforme a Lei Complementar nº 123/2006,

cujos termos declaro conhecer na íntegra, estando apto, portanto, a exercer o direito de preferência. 

__________________________________________________________________________________________________________________



PREFEITURA MUNICIPAL DE IBIAÍ
PRAÇA 31 DE MARÇO, 555 – CEP 39350-000 – IBIAÍ – MINAS GERAIS 

__________________________________________________________________________________

( ) Sim, ME ( ) Sim, EPP ( ) Não, outros enquadramentos

6. PROPOSTA DE PREÇOS 

6.1 A Proposta Preços deverá ser apresentada de acordo com o item 4.1 deste Edital 

6.2 A proposta será registrada dentro da própria plataforma, em um preenchimento eletrônico:

"O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes 
campos:

-Valor unitário e total do lote e seus itens;
- Marca dos produtos ofertados.
 - Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de 
Referência: indicando, no que for aplicável: modelo, prazo de garantia etc
c) Prazo de validade de proposta não inferior a 60 (sessenta) dias. a contar da data de sua apresentação.

sendo facultado aos proponentes estender tal validade por prazo superior. 

6.3 A proposta de preços apresentada deverá incluir  todas e quaisquer despesas necessárias para a

execução do objeto desta Dispensa de Licitação, tais como: tributos, emolumentos. contribuições sociais,

fiscais, parafiscais fretes. seguros e demais despesas inerentes, devendo o preço ofertado corresponder

rigorosamente às especificações do objeto, não cabendo quaisquer reivindicações devidas a erros nessa

avaliação, para efeito de solicitar revisão de preços. 

6.4  Para  a  correta  elaboração  da  proposta  de  preços,  deverá  o  INTERESSADO examinar  todos  os

documentos  exigidos  neste  Edital,  bem  como  em  TERMO  DE  REFERÊNCIA  e  atender  a  todas  as

condições nele contidas

 6.5  A  proposta  de  preços  que  não  estiver  em  consonância  com  as  exigências  deste  Edital  será

desconsiderada julgando-se pela desclassificação; 

6.6 Os preços ofertados não poderão exceder os valores unitários, constantes neste Edital. 

7. HABILITAÇÃO 

7.1 Os documentos necessários à habilitação deverão estar com prazo vigente, à exceção daqueles que,

por sua natureza, não contenham validade. 

7.2 Para habilitação desta Dispensa de Licitação será exigida a seguinte documentação:

 7.2.1 Habilitação Jurídica e Fiscal: 

a) Ato constitutivo. Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente Registrado ou Inscrito. 

7.2.2 Habilitação Fiscal, Social e Trabalhista 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (CNPJ); 

b) Em se tratando de Microempreendedor individual MEl: Certificado da Condição de Micro empreendedor

Individual – CCMEl; 
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c)  Certidão  Conjunta  Negativa  de  Débitos,  relativa  a  Tributos  Federais  e  à  Dívida  Ativa  da  União,

abrangendo as contribuições sociais, conforme Portaria Conjunta RFB/PGFN de N 1.751/2014: 

d) Prova de Regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do INTERESSADO:

e)  Prova  de  Regularidade  com  o  Fundo  de  Garantia  por  Tempo  de  Serviço  (FGTS),  mediante  a

apresentação de Certificado de Regularidade de Situação/CRFI. 

f) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação

de Certidão Negativa de Débitos Trabalhista. 

g) Declaração de que não permite o Trabalho Noturno, perigoso ou insalubre a menores de dezoito anos e

de qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz. a partir de quatorze

anos, conforme modelo ANEXO. 

7.2.3 Habilitação Econômico-financeira 

a) Certidão Negativa de feitos sobre a falência expedida pelo distribuidor da Sede do INTERESSADO. 

7.2.4 Qualificação Técnica

Comprovação  de  aptidão  para  o  fornecimento  de  bens  similares  de  complexidade  tecnológica  e

operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da

apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado .

7.2.5 Documentação Complementar de Habilitação 

a) Declaração de que não está incurso nos impedimentos de que trata o Art.14 da Federal Nº 14.133/2021

conforme modelo ANEXO;

 b) Declaração de que cumpre as exigências de Reserva de Cargos para Pessoas com Deficiência - PcD e

para Reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e normas específicas, conforme modelo ANEXO

c) Certidões Negativas de Cadastro Nacional de Empresas Inidônea se Suspensas - CEIS e no Cadastro

Nacional de Empresas Públicas – CNE.

8. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

8.1  Poderá  esta  Prefeitura  Municipal  de  Ibiaí-MG,  revogar  o  presente  Edital.  No  todo  em parte,  por

conveniência administrativa e interesse público, decorrente' de fato superveniente devidamente justificado.

8.2 A Prefeitura Municipal de Ibiaí-MG, poderá anular o presente Edital em parte, caso ocorra ilegalidade,

de ofício ou por provocação. 

8.3 A anulação do procedimento oriundo deste Edital, não gera direito a indemnização. 
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8.4 Após a fase de classificação da Proposta, não cabe desistência da mesma de fato superveniente, e

desde que aceito pela Prefeitura Municipal de Ibiaí-MG salvo por motivo justo decorrente.

 8.5  Ao  apresentar  a  proposta  de  preços,  o  INTERESSADO  declara  sob  as  penalidades  da  Lei  a

inexistência de qualquer vínculo de natureza técnica, comercial, económica, financeira ou trabalhista. entre

si e os responsáveis por esta CHAMADA PÚBLICA, quer direta ou indiretamente. 

8.6 A apresentação de proposta pressupõe o pleno conhecimento, atendimento e aceitação integral e

irretratável, por parte do INTERESSADO. das exigências e condições estabelecidas neste Edital e Termo;

de Referência.

 8.7  A  falsidade  de  qualquer  documento  apresentado ou a  inverdade das  informações nele  contidas

implicará  a  imediata  desclassificação  do  proponente  que  o  tiver  apresentado,  ou.  caso  tenha  sido  o

vencedor. a rescisão do contrato ou do pedido de compra, sem prejuízo de demais sanções cabíveis.

 8.8 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, exclui-se o dia da publicação e inclui o dia do

vencimento do prazo, observando-se que só se iniciam e vencem prazos em dia de expediente normal na

Prefeitura Municipal de Ibiaí-MG. Exceto quando for explicitamente disposto em contrário. 

8.9  A  Prefeitura  Municipal  de  Ibiaí-MG,  comunicará  as  interessadas,  qual  a  empresas que  enviou  a

propostas de menor preços.

Ibiaí-Mg, 24 de janeiro de 2024.  

SANDRA MARIA FONSECA CARDOSO

PREFEITA
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ANEXO II - TERMO DE REFERÊNCIA

OBJETO: Contratação de empresa para fornecimento de EMULSÃO ASFÁLTICA RL – 1C”.

I

TEM

DESCRIÇÃO UNIDADE QUANTIDADE

0

1

EMULSÃO  ASFALTICA  RL-1C,

TAMBOR DE 200 LITROS

TAMBOR 10

Conforme disposições do inciso II e do parágrafo 3º, ambos do artigo 75 da Lei 14.133/2021, a

Prefeitura  Municipal  de  Ibiaí,  faz  saber  que  está  em andamento  um processo  de  compra  direta  por

dispensa de licitação, conforme segue: Art. 75, II, atualizado pelo Decreto n 11.871 de 29/12/2023:

É dispensável a licitação: II - para contratação que envolva valores inferiores a
R$  59.906,20  (cinquenta  e  nove  mil  novecentos  e  seis  reis  e  vinte
centavos), no caso de outros serviços e compras;
 [...]  3º As contratações de que tratam os incisos I e II  do caput deste artigo
serão  preferencialmente  precedidas  de  divulgação  de  aviso  em  plataforma
eletrônica, pelo prazo mínimo de 3 (três)  dias úteis, com a especificação do
objeto pretendido e com a manifestação de interesse da Administração em obter
propostas  adicionais  de  eventuais  interessados,  devendo  ser  selecionada  a
proposta mais vantajosa. 

Valor Total estimado total para a aquisição é de R$ 11.523,30 (onze mil, quinhentos e vinte e

três reais e trinta centavos); 

 

Meta Física: O objetivo dessa aquisição é reparar os buracos nas vias de trafego na sede do

município, a fim de evitar possíveis acidentes com riscos de danos materiais e humanos.

A  compra  de  emulsão  asfáltica  é  um  item  de  extrema  importância,  para  que  serviços

essenciais como manutenção de operações tapa buracos de vias seja efetuado.

O  objeto  em questão  oferece  ao  município  condições  de  trabalhar  com os  serviços  de

conservação,  e  reparos  asfáltico,  desta  forma as  operações de  reparos  com caráter  emergencial

poderão ser atendidas no menor lapso temporal possível.

Desta  forma,  a  aquisição  que  se  pleiteia,  é  de  extremo  interesse  público,  pois  a

execução/manutenção e conservação de todas ruas e avenidas da cidade, consistentes de pavimento

asfáltico, devido ao estado precário de conservação, bem como, e ainda a utilização nas operações de

tapa buraco nas vias do município, a fim de propiciar melhores condições de vida para a população

local.
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 Prazo: O prazo de vigência deste contrato é de até 31/12/2024. 

Das especificações técnicas: Especificação do Material RL-1C:

a) A emulsão  asfáltica  deve  ser  homogênea  e  não  deve  apresentar  separação  da  fase

asfáltica após vigorosa agitação, dentro de 30 dias da data de carregamento. Deve ser fabricada em

conformidade  com  as  especificações  da  Resolução  CNP  07/88  –  formulada  com  emulsificantes

poliaminados para caracterizar a ruptura lenta da emulsão em composição de misturas betuminosas com

agregados de elevada superfície específica ou de elevada reatividade de sua mistura mineral com boa

adesividade e coesividade.

b) As misturas asfálticas com o emprego da emulsão RL-1C, poderão ser aplicadas na pista

de imediato á usinagem ou estocadas com proteção de enlonamento á um período de até 2 dias.

c) Cada unidade de acondicionamento deverá trazer indicações clara da sua procedência, do

tipo e da quantidade do seu conteúdo.

A  emulsão  asfáltica  RL-1C  é  fornecida  a  granel  líquida  e  comercializada  pela  unidade  de

kilograma, ou entaborada com 200 litros e comercializada pela unidade: tambor

Fiscalização  e  responsável  pelo  contrato:  A  fiscalização  será  realizada  pela  Secretaria/

Municipal de Obras e infraestrutura na pessoa do Secretário Sr. Ivaí Gabriel Pereira. 

Justificativa: A presente aquisição justifica-se em face do interesse público em executar/

manter/ conservar todas as vias urbanas da cidade, consistentes de pavimentação asfáltica, devido ao

estado precário de conservação, bem como, e ainda a utilização nas operações tapa buraco nas vias

do município, a fim de propiciar melhores condições de vida para a população local.

Do prazo de entrega: A entrega do material deverá ser feita em um prazo de até 15 (quinze)

dias após a emissão da Ordem de Fornecimento. 

Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões respectivas

com pelo  menos  (05)  dias  de  antecedência  para  que  qualquer  pleito  de  prorrogação  de  prazo  seja

analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.

Os bens deverão ser entregues no seguinte endereço: Praça 31 de Março, 555, Centro, Ibiaí – MG.
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MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as

normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total

ou parcial.

Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução

será  prorrogado  automaticamente  pelo  tempo  correspondente,  anotadas  tais  circunstâncias  mediante

simples apostila.

As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o

ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam

ser cumpridas de imediato.

Após  a  assinatura  do  contrato  ou  instrumento  equivalente, o  órgão  ou  entidade  poderá  convocar  o

representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que

conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias

para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método

de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

Fiscalização

A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s)  fiscal(is)  do contrato, ou pelos

respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).

Fiscalização Técnica

O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as

condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração.

(Decreto Municipal nº 220/24);

O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a

regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º, e Decreto

Municipal nº 220/2024);

Caberá  ao  gestor  do  contrato  e,  nos  seus  afastamentos  e  impedimentos  legais,  ao

substituto:
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I - coordenar e exercer as atividades relacionadas à fiscalização, 

I -  acompanhar  os  registros  realizados  pelos  fiscais  do  contrato  ou  dos  terceiros

contratados, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas;

II – acompanhar, juntamente com o setor de contratação, a manutenção das condições de

habilitação da contratada, para efeito de empenho de despesa e pagamento, devendo anotar no relatório

de riscos eventuais problemas que obstarem o fluxo normal da liquidação e pagamento da despesa;

III -  coordenar a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato

contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da

ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando

relatório com vistas à necessidade ou não de eventuais adequações ao contrato;

IV - coordenar os atos preparatórios à instrução processual e ao envio da documentação

pertinente ao setor de contratação para formalização dos procedimentos;

V - constituir relatório final, de que trata a alínea "d" do inciso VI do § 3º do art. 174 da NLLC,

com as informações obtidas durante a execução do contrato, podendo ser utilizado como insumo para a

confecção dos estudos técnicos preliminares, termo de referência e projeto básico de novas contratações;

VI – elaborar o relatório de riscos durante a gestão do contrato, com apoio dos fiscais;

VII - diligenciar para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins

de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da NLLC ou pelo agente

com competência para tal, conforme o caso.

Caberá  ao  fiscal  do  contrato  e,  nos  seus  afastamentos  e  impedimentos  legais,  ao

substituto:

I - prestar apoio técnico e operacional ao gestor do contrato, subsidiando-o de informações

pertinentes às suas competências;

I - anotar no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à

execução do contrato, determinando o que for necessário para regularização das faltas ou dos defeitos

observados;

II - emitir notificações para a correção de rotinas ou de qualquer inexatidão ou irregularidade

constatada em desacordo com a execução do contrato, determinando prazo para a correção;

III -  comunicar  imediatamente  ao  gestor  do  contrato  quaisquer  ocorrências  que  possam

inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas;
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IV -  fiscalizar  a  execução  do  contrato,  para  que  sejam  cumpridas  todas  as  condições

estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração, conferindo

as notas fiscais e as documentações exigidas para o pagamento, e após o ateste, encaminhar ao gestor

de contrato, para ratificação;

V -  comunicar  o  gestor  do  contrato  em  tempo  hábil  o  término  do  contrato  sob  sua

responsabilidade, visando à tempestiva renovação ou prorrogação contratual;

VI - participar da atualização do relatório de riscos durante a fase de gestão do contrato;

X - prestar apoio técnico e operacional ao gestor do contrato, realizando tarefas relacionadas ao

controle  dos  prazos  do  contrato,  acompanhamento  do  empenho  e  pagamento,  formalização  de

apostilamentos e termos aditivos, e acompanhamento de garantias e glosas;

XIII  -  atuar  tempestivamente  na  solução  de  eventuais  problemas  de  descumprimento  das

obrigações contratuais, reportando ao gestor do contrato para providências cabíveis;

XIV - participar da atualização do relatório de riscos durante a fase de gestão do contrato;

§ 1º. Na hipótese da contratação de terceiros para assistir e subsidiar os fiscais de contrato de

que trata este Decreto, deverão ser observadas as seguintes regras:

I -  a  empresa ou o profissional  contratado assumirá responsabilidade civil  objetiva pela

veracidade das informações prestadas, firmará termo de compromisso de confidencialidade; e

I -  a contratação de terceiros não eximirá de responsabilidade o fiscal  do contrato, nos

limites das informações recebidas do terceiro contratado.

§ 2º. O gestor e os fiscais do contrato serão auxiliados pelos órgãos de assessoramento jurídico,

de controle interno da Administração e pelo órgão promotor da contratação, que deverá dirimir dúvidas e

subsidiá-los com informações relevantes para prevenir riscos na execução do contrato.

§ 3º. As decisões tomadas pelo fiscal do contrato, gestor ou autoridade superior sobre todas as

solicitações e reclamações relacionadas à execução dos contratos, ressalvados aquelas manifestamente

impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do contrato, deverão

ser efetuadas em até 45 (quarenta e cinco) dias uteis, contado da instrução do requerimento.
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CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

Recebimento

Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com 

a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e 

fiscalização 

do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no

Termo de Referência e na proposta.

Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando

em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser

substituídos no prazo de  05 (cinco) dias, a contar  da notificação da contratada, às suas custas,  sem

prejuízo da aplicação das penalidades.

O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de  05 dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal ou

instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do

material e consequente aceitação mediante termo detalhado.

O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado,  de forma justificada, por

igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências

contratuais.

No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá

ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de

Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e

pagamento.

O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da

nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise

prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo.

O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança

dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

Liquidação

Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins

de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período.
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O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade

de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem

o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021.

Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância

que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas

saneadoras,  reiniciando-se o  prazo após a  comprovação da regularização da situação,  sem ônus ao

contratante;

 A nota  fiscal  ou instrumento de cobrança equivalente  deverá ser  obrigatoriamente acompanhado da

comprovação  da  regularidade  fiscal,  constatada  por  meio  de  consulta  on-line ao  SICAF  ou,  na

impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante  consulta  aos  sítios  eletrônicos  oficiais  ou à

documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.   

A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de

habilitação exigidas no edital;  b)  identificar  possível  razão que impeça a participação em licitação, no

âmbito  do  órgão  ou  entidade,  proibição  de  contratar  com  o  Poder  Público,  bem  como  ocorrências

impeditivas indiretas.

Constatando-se,  junto  ao  SICAF,  a  situação  de  irregularidade  do  contratado,  será  providenciada  sua

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo

prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do

contratante.

Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar

aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado,

bem como quanto  à  existência  de  pagamento  a  ser  efetuado,  para  que  sejam acionados  os  meios

pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.  

Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos

autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 

Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida

pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.  

Prazo de pagamento

O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias úteis contados da finalização da liquidação da

despesa.
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Forma de pagamento

O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente

indicados pelo contratado.

Será  considerada  data  do  pagamento  o  dia  em  que  constar  como  emitida  a  ordem  bancária  para

pagamento.

Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão

retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação

vigente.

O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 

123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele

regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de 

documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar

Exigências de habilitação

Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

Habilitação jurídica

Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial

da respectiva sede; 

Microempreendedor  Individual  -  MEI: Certificado  da  Condição  de  Microempreendedor  Individual  -

CCMEI,  cuja  aceitação  ficará  condicionada  à  verificação  da  autenticidade  no  sítio

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

Sociedade empresária,  sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa

individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social

no  Registro  Público  de  Empresas  Mercantis,  a  cargo  da  Junta  Comercial  da  respectiva  sede,

acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no

Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial,

agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede.
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Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua

sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial,

sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas

Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde

tem sede a matriz

Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou,

devidamente  arquivado  na  Junta  Comercial  ou  inscrito  no  Registro  Civil  das  Pessoas  Jurídicas  da

respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971.

Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação

respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

Prova de inscrição no  Cadastro  Nacional  de  Pessoas Jurídicas  ou  no  Cadastro  de Pessoas Físicas,

conforme o caso;

Prova de regularidade fiscal perante  a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida

conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda

Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por

elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº

1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da

Fazenda Nacional.

Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

Prova  de  inexistência  de  débitos  inadimplidos  perante  a  Justiça  do  Trabalho, mediante  a

apresentação de certidão negativa ou positiva  com efeito  de negativa,  nos termos do Título VII-A da

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

Prova de regularidade com a Fazenda  Estadual e ou Municipal do domicílio ou sede do fornecedor,

relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

Qualificação Econômico-Financeira

Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021,

art. 69, caput, inciso II);
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Qualificação Técnica

Comprovação  de  aptidão  para  o  fornecimento  de  bens  similares  de  complexidade  tecnológica  e

operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da

apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado.

Documentação Complementar de Habilitação 

a) Declaração de que não está incurso nos impedimentos de que trata o Art.14 da Federal Nº 14.133/2021;

 b) Declaração de que cumpre as exigências de Reserva de Cargos para Pessoas com Deficiência - PcD e

para Reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e normas específicas.

 c) Certidões Negativas de Cadastro Nacional de Empresas Inidônea se Suspensas - CEIS e no Cadastro

Nacional de Empresas Públicas – CNE.

DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS

Os recursos  orçamentários  e  financeiros  necessários  ao  atendimento  do  pagamento  das  obrigações

decorrentes desta licitação estão alocados no  QDD – Quadro de Detalhamento de Despesas com a

dotação orçamentária: :08.01.01.15.122.0029.204633903000 Material de Consumo 1500000000 Recursos

Não Vinculados de Impostos 0353 Manutenção Atividades do Serviço de Obras Municipais,  demonstrando

o recurso ser próprio do Município

2)  MANIFESTAÇÃO  DA  ADMINISTRAÇÃO  NA  BUSCA  EM  OBTER  PROPOSTAS

ADICIONAIS DE EVENTUAIS INTERESSADOS:

Conforme o parágrafo 3º do artigo 75 da Lei 14.133/21 (Nova Lei de Licitações), a Prefeitura

poderá obter propostas adicionais de eventuais interessados, inclusive das empresas que já apresentaram

orçamentos, com o objetivo de selecionar a proposta mais vantajosa para a Prefeitura Municipal de Ibiaí-

MG. A Prefeitura já obteve 04 (quatro) orçamentos de empresas requeridas para obtenção de propostas

do objeto a ser adquirido, conforme estimado na cláusula “1” deste Termo de Referência. 

3) SELEÇÃO DE PROPOSTA MAIS VANTAJOSA:

 As propostas poderão ser encaminhadas ao  AS PROPOSTAS SERÃO RECEBIDAS PELO PORTAL:

https://app.licitardigital.com.br/painel/ DE 08:00 14:00 HORAS NO DIA 01/02/2024.

Ressalte-se  que  a  dispensa  de  licitação,  agora  prevista  no  art.  75  da  Lei  n.  14.133/2021,

notadamente quanto à hipótese do inciso II (valor reduzido) visa, em síntese, atender aos princípios da

economicidade e da eficiência administrativa, evitando que os custos econômicos do processo de licitação
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ultrapassem os benefícios que serão alcançados com a futura contratação. Não por isso o procedimento

será mais ou menos burocrático ou não observará requisitos legais. Pelo contrário, o valor da contratação

que visa a Prefeitura Municipal impõe a observância das normas da nova Lei de Licitações, inclusive,

àquelas  dos  certames licitatórios,  na  forma do  art.  72  da  Lei  n.  14.133/2021,  com destaque para  a

comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação mínima necessária.

4) DA COMPOSIÇÃO DOS VALORES:

 O menor valor orçado conforme orçamentos apresentados em anexo e demais propostas se

houver, sendo considerado paga após a entrega total do produto.  

Prefeitura Municipal de Ibiaí/MG, 26 de janeiro de 2024. 

Ivaí Gabriel Pereira

Secretário Municipal de Obras e Serviços Urbanos

Sandra Maria Fonseca Cardoso

Prefeita Municipal
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ANEXO I – MINUTA CONTRATO ADMINISTRATIVO

PROCESSO LICITATÓRIO Nº: 001/2024
REFERÊNCIA: DISPENSA NO. 001/2024

O MUNICÍPIO DE IBIAÍ, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob o nº 16.899.700/0001-08 com sede na
Praça  31  de  Março,  nº  555,  neste  ato  representado  pela  Sra.  Sandra  Maria  Fonseca  Cardoso,  portadora  da  cédula  de
identidade nº  M-  4.707.013, CPF nº  677.695.786-04, a seguir  denominado simplesmente “Contratante”,  e de outro  lado a
empresa (...............qualificar................), neste ato representado por (..............qualificar............), de ora em diante denominada
simplesmente “Contratada”, resolvem firmar o presente contrato administrativo para fornecimento dos objetos detalhados na
clausula primeira, em atendimento a solicitação da Secretaria municipal de Obras e Serviços Urbanos que compõem a esfera
administrativa
1. DOS FUNDAMENTOS:
1.1 – A presente contratação decorre do Processo Administrativo nº. 001/2024, Dispensa nº. 001/2024, de acordo com a Lei nº.
14.133/2021, com destaque para o artigo 72 e para o inciso II do artigo 75 do respectivo diploma legal e se regerá por suas
cláusulas,  pelos  preceitos  de  direito  público,  aplicando-lhe,  supletivamente,  os  princípios  da  teoria  geral  dos  contratos  e
disposições de direito privado.

CLÁUSULA II – DO OBJETO:
2.1 – Constitui objeto do presente contrato a ...................................................., conforme abaixo especificado:

I
ITEM

DESCRIÇÃO UNIDADE QUANTIDADE VALOR UNITÁRIO

0
1

EMULSÃO  ASFALTICA  RL-1C,  TAMBOR  DE
200 LITROS

TAMBOR 10 R$ 

CLÁUSULA III – DO PRAZO, DO VALOR DO CONTRATO E DO PAGAMENTO:
3.1 – DO PRAZO:
3.1.1 – O presente instrumento vigorará pelo período de 90 (noventa) meses.
3.2 – DO VALOR E DO PAGAMENTO:
3.2.1 – O valor total do presente contrato é de R$ ______________________, já incluídos os tributos, os encargos, seguros e
demais ônus que por ventura possam recair sobre o Município, sendo:
Item 01: R$ _____________
Item 02: R$  _____________
3.2.2 – O pagamento será realizado dentro de 30 (trinta) dias, após a efetiva execução dos serviços e mediante a apresentação
de Nota Fiscal e após atesto do setor competente, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021. 
3.2.3. A inadimplência da Contratada com relação aos encargos sociais, trabalhistas, fiscais e comerciais ou indenizações não
transfere à Contratante a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto contratado, de acordo com o artigo
121, parágrafo único, da Lei Federal nº. 14.133/2021. 
CLÁUSULA IV - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
4.1 Supervisionar a execução da prestação do objeto,  promovendo o acompanhamento e  a fiscalização sob os aspectos
quantitativos e qualitativos. 
a) Notificar, por escrito e verbalmente, à CONTRATADA sobre a ocorrência de eventuais imperfeições no curso de prestação do
objeto, fixando prazo para a sua correção. 
b) Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa cumprir suas obrigações dentro das normas e condições
contratuais. 
c) Prestar à CONTRATADA todas as informações solicitadas e necessárias para o cumprimento do objeto; 
d) Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços prestados em desacordo com as obrigações assumidas pela empresa na sua
proposta. 
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e) Colocar à disposição da CONTRATADA os elementos e informações necessárias à execução do objeto; 
f) Não permitir que o pessoal da CONTRATADA execute tarefas em desacordo com as condições preestabelecidas. 
g) Responsabilizar-se pela comunicação, em tempo hábil, dos serviços a serem prestados. 
h) Exigir o imediato afastamento de qualquer funcionário ou preposto da CONTRATADA que não mereça sua confiança, que
embarace a fiscalização ou que se conduza de modo inconveniente ou incompatível com o exercício de suas funções. 
i) Efetuar o pagamento devido pela perfeita prestação dos serviços, desde que cumpridas todas as formalidades e exigências
do contrato. 
j) Aplicar multas ou penalidades, quando do não cumprimento do contrato ou ações previstas neste Termo; 
k) Fazer deduzir diretamente da fonte multas e demais penalidades previstas neste instrumento; 
l)  Atuar  com poder de império  suspendendo  a execução  do contrato  sem ônus para  a  administração  a  qualquer  tempo,
resguardando a CONTRATADA de seus direitos adquiridos; 
m) Rejeitar os serviços em desconformidade com o presente instrumento. 
CLÁUSULA V: DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
5.1  Responsabilizar-se  pelo  fiel  cumprimento  do  objeto  deste  Contrato,  utilizando-se  de  empregados  treinados,  sem
antecedentes criminais por improbidade ou prevaricação e de bom nível moral na prestação dos serviços em conformidade com
o objeto. 
a) Prestar esclarecimento a CONTRATANTE sobre eventuais atos ou fatos noticiados que a envolvam, bem como relatar toda e
qualquer irregularidade observada em função da execução do objeto, bem assim tomar providências necessárias imediatas
para a correção, evitando repetição dos fatos. 
b) Acatar as orientações do Fiscal do Contrato ou seu representante legal, sujeitando-se a mais ampla e irrestrita fiscalização
por parte da CONTRATANTE. 
c) Zelar para que sejam cumpridas as normas relativas à segurança e a prevenção de acidentes. 
d)  Dispor  de  quadro  de  pessoal  suficiente  para  garantir  a  execução  do  objeto  –  cumprindo  os  prazos  previstos  neste
instrumento,  sem interrupção,  seja  por  motivo de férias,  descanso semanal,  licença,  falta  ao trabalho,  demissão e outras
análogas obedecidas às disposições da legislação trabalhista vigente. 
e) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de
habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
f) Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato,
sob pena de rescisão contratual, sem prejuízo das demais sanções; 
g) Realizar a prestação dos serviços em conformidade e no prazo estabelecido neste instrumento.
h) A contratada tem a obrigação do contratado de manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as
obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, podendo a qualquer tempo
o gestor do contrato diligenciar a apresentação de qualquer documento previsto no edital; 
i) O contratado é responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou
dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo
órgão interessado.
CLÁUSULA VI – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

6.1 –  Os recursos orçamentários e financeiros necessários ao atendimento do pagamento das obrigações decorrentes  desta
licitação estão alocados no  QDD  –  Quadro  de  Detalhamento  de  Despesas  com  a  dotação
orçamentária: :08.01.01.15.122.0029.204633903000 Material de Consumo 1500000000 Recursos Não Vinculados de Impostos
0353 Manutenção Atividades do Serviço de Obras Municipais, demonstrando o recurso ser próprio do Município

CLÁUSULA VII - DO ACOMPANHAMENTO, EXECUÇÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
7.1. A fiscalização será realizada pela Secretaria/ Municipal de Obras e infraestrutura na pessoa do Secretário Sr. Ivaí Gabriel
Pereira,  ao qual  competirá  dirimir  as dúvidas que surgirem no curso da  execução  do contrato  e  de tudo dará  ciência  à
Administração; 
7.2. Durante todo o período de vigência deste contrato, a CONTRATADA deverá manter preposto aceito pela CONTRATANTE,
para representá-la administrativamente sempre que for necessário; 
7.3. A comunicação entre a fiscalização e a contratada será realizada através de correspondência oficial e anotações; 
7.4. O relatório de entrega dos serviços será destinado ao registro de fatos e comunicações pertinentes aos mesmos; 
7.5. Todos os atos e instituições emanados ou emitidos pela fiscalização serão considerados como se fossem praticados pelo
Contratante. 
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CLÁUSULA VIII - DAS SANÇÕES 
8.1 Nos termos do art. 155 da Lei Federal 14.133/2021, o descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas pela
CONTRATADA, sem justificativa aceita, poderá acarretar as seguintes sanções: 
a) Dar causa à inexecução parcial do contrato; 
b) Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, o funcionamento dos serviços públicos
ou ao interesse coletivo; 
c) Dar causa à inexecução total do contrato; 
d) Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
e) Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de
validade de sua proposta; 
f) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 
g) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
8.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas acima, as seguintes penalidades, nos limites
previstos no art. 156 da Lei Federal 14.133/2021. 
a) O valor da multa, aplicada será descontado imediatamente no pagamento subsequente, sendo ainda aplicado juros de mora
de 1,00% (um por cento) ao mês, ou 0,0333% por dia de atraso. 
b) Na impossibilidade de desconto no pagamento subsequente, será liquidado do seguro caução previsto neste instrumento. 
c) As sanções previstas nestes instrumentos poderão ser aplicadas cumulativamente, exceto as multas escalonadas por datas,
e a multa de advertência. 
d) No caso de multa, cuja apuração ainda esteja em processamento, ou seja, na fase da defesa prévia, o CONTRATANTE
poderá fazer a retenção do valor correspondente à multa, até a decisão final da defesa prévia. Caso a defesa prévia seja aceita,
ou aceita parcialmente, pelo CONTRATANTE, o valor retido correspondente será depositado em favor da CONTRATADA, em
até 05 (cinco) dias úteis a contar da data da decisão final da defesa apresentada. 
CLÁUSULA IX - DOS MOTIVOS DE RESCISÃO:
9.1 - São motivos de rescisão do contrato, independente de procedimento judicial, aqueles inscritos no artigo 137 da Lei n.
14.133/2021.
CLÁUSULA X - DISPOSIÇÕES FINAIS:
10.1 – O presente contrato e todas as suas alterações e/ou aditamentos deverão ser divulgados no sítio eletrônico oficial da
Prefeitura e mantidos à disposição do público, na forma do art. 91 da Lei n. 14.133/2021.
CLÁUSULA XI - DO FORO
11.1  As  partes elegem o foro  da Comarca de Coração de  Jesus –  MG, para  dirimir  quaisquer  questões  decorrentes da
execução do presente Contrato.
E por estarem justos e contratados, assinam o presente instrumento em 02 (duas) vias de igual teor e forma, juntamente com 02
(duas) testemunhas que a tudo assistiram e também assinam.

Prefeitura Municipal de Ibiaí - MG...........de .....................de 2.024.

___________________________________                ____________________________________
      Sandra Maria Fonseca Cardoso                                           Representante Legal
              Prefeita Municipal                                                        Nome da empresa
                CONTRATANTE                                                            CONTRATADA

Testemunhas:

1.___________________________________
CPF:

2. ___________________________________
CPF:

__________________________________________________________________________________________________________________
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